

  [image: TituloLivro]




  

    [image: TituloLivro]


  




  

    [image: TituloLivro]


  




  

    Copyright © 2018 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Márcia Santos




    Capa: Wendel de Almeida




    Diagramação: Larissa Costa Vaz




    Edição em Versão Impressa: 2018




    Edição em Versão Digital: 2018




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              M974




              




              Museus e lugares de memória / organização Ana Heloisa Molina, José

Augusto Ramos da Luz. - 1. ed. - Jundiaí [SP] : Paco, 2018.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              Prefácio, introdução, referências


              ISBN 978-85-4621-248-4




              1. Museus - Aspectos educacionais - Brasil. I. Molina, Ana Heloisa.

II. Luz, José Augusto Ramos da.


            

          


          

            	

              Leandra Felix da Cruz - Bibliotecária - CRB-7/6135


            

          


          

            	

              18-52940


            



            	

              CDD: 069.150981


            

          


          

            	

              


            



            	

              CDU: 069.1(81)


            

          




        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




		

			PREFÁCIO


     


			Este livro reflete e amplifica a grande mudança tanto na prática como na política museal no Brasil, que nos últimos anos se tornaram basicamente mais democráticas, capilares, isonômicas e até ou dialógicas – práticas museais bidirecionadas, abertas à curadoria coletiva e até, em certo sentido, formas de wiki-museologia. Mostra também uma nova centralidade das atividades extramurais ou extensionistas, até então pouco comuns nos museus brasileiros, assim como as dinâmicas polifônicas – com suas grandes e pequenas guerras de memória – que sempre se dão quando o patrimônio material e, mais ainda, imaterial associado às classes populares, após um grande passado de esquecimento e marginalização, finalmente se torna objeto de museus. 


			Uma das coisas que tem acontecido com mais frequência e intensidade é a transformação dos antigos objetos dos museus em novos sujeitos políticos que insistem em rever e criticar a prática museal. Como nos hilários filmes da série Uma Noite no Museu, os objetos adquirem vida e caráter próprio, mexem-se e deixam de ficarem mudos, tomados como eles são por um frenesi ditado pela reprimida sede de protagonismo.


			Com onze textos resultados de pesquisa e de experimentos com museus e exposições, produtos de dissertações e teses assim como de projetos de investigação de pesquisadores mais sênior, o livro se distingue por sua variedade. Esta variedade de temas, abordagens e perspectivas é, com efeito, uma das coisas mais interessantes desta coletânea, que por sua composição representa sem dúvida uma novidade na Bahia. 


			Boa parte dos textos se desenvolve na interface entre educação e museus, tratando do livro didático como lugar de memória e de instrumento para a construção da narrativa da nação, das visitas guiadas nos museus de arte como instrumento pedagógico, do uso da arqueologia na educação, e do lugar do museu histórico na formação dos professores de história. Para, além disso, o livro analisa uma série de instrumentos de memórias como fotografias e documentários, questionando como a fotografia pode ser um lugar de memória. A memória – e, mais ainda, a ars mnemonica – precisa de ícones em torno dos quais se catalisem ou coagulem as lembranças.


			O livro reflete também toda uma série de contradições entre tecnologias expositivas mais ou menos convencionais, assim como entre democracia na prática museal e a persistência de forte concentração dos investimentos em museus ao longo do eixo tradicional São Paulo – Rio de Janeiro. É neste campo de tensão que vai mudando o arcabouço da memória, sua organização interna e externa e os vários regimes de memória. Se, com bastante força, sobretudo durante o Estado Novo, instrumentos como o livro didático tem balizado o regime dominante de memória em nosso País, vale a pena se questionar até que ponto estas balizas, digamos tradicionais, estão sendo colocadas em discussão pela nova interação entre identidades, desigualdades, mídia, tecnologias comunicacionais e memória. 


			Neste sentido, o livro sugere algumas reflexões – e este é outro mérito dele – em torno de um conjunto de questões. O campo da arqueologia – limítrofe à história, à antropologia e à museologia – está em movimento, mas ainda precisa desenvolver pesquisas sobre temas alhures já canônicos como a escravidão e sua cultura – tema bastante explorado nos Sul dos Estados Unidos e no Caribe – e a arqueologia industrial – esta última muito menos desenvolvida no Brasil do que em outros países que já foram colônia, como a Índia. Valeria a pena se perguntar por quê? Esta carência investigativa ajudaria a entender algumas das mais recentes “guerras de museus” (museum wars, uma expressão anglófona), no Brasil, como aquela em torno do que fazer com a memória escrava associada ao cais do Valongo no âmbito do bombástico e já obsoleto projeto do Porto Maravilha no Rio e das tensões locais, nacionais e internacionais que, com efeito, levaram à (não) construção do Museu Nacional do Negro em Salvador. Se estas “guerras” precisam ser pesquisadas para entender por que e como se criam maxi-investimentos como o MAR no Rio, com seu prestigioso prédio e acervo, também podem ser úteis para entender as ausências e silêncios, como o caso exemplar do MNAFRO, o museu que devia ser grande e nacional, mas de fato nunca foi, assim como, o escabroso fato de a Bahia não dispor de sequer um único museu federal. 


			Ao longo do livro, fica evidente que os objetos podem ser expostos para celebrar, por exemplo, as origens étnicas de uma cidade ou, no sentido contrário, para induzir e questionar certezas. A segunda coisa acontece pouco a não ser dentro dos museus de arte moderna, que tradicionalmente fazem do estranhamento e da provocação instrumentos centrais de sua expografia. Outra indagação interessante é que o livro proporciona acerca dos museus indígenas, sobretudo daqueles localizados nas proximidades de populações indígenas. Se os museus tendem a fixar os objetos em um tempo determinado, para muitos indígenas o tempo dos objetos expostos não pára, não, pelo menos, da mesma forma que para outros objetos expostos em museus. De fato há muita parte da cultura material indígena que (ainda) não está pensada ou criada para ser exposta “para fora”, mas para ser usada no cotidiano “para dentro” da comunidade. Sabemos, pois, que um museu pode ameaçar um determinado uso ou tradição, mas também pode contribuir para celebrá-la e divulgá-la. Estas tensões apontam para o fato que hoje, diferente de um passado nem tão remoto e por dinâmicas não muito diferentes daquelas que impossibilitam construir hoje novos museus coloniais ou do Outro, é impossível construir um museu etnográfico ex novo, a não ser em estreita colaboração com o grupo objeto do museu, que progressivamente tenciona se tornar sujeito e codeterminar a curadoria.


			Mais uma importante ênfase do livro é que a tecnologia – sobretudo aquela associada com a comunicação e com a reprodução de imagens e sons – muda o ato de lembrar e, mais adiante, celebrar. Isto é ainda mais evidente naquela maioria dos grupos populacionais brasileiros, que têm passado recente de uma cultura formalmente ágrafa para outra saturada de imagens e sons – geralmente digitais. Há nisso uma relação muito diferente com o texto e a escrita, de reverenciado por ser considerado comunicador de questões e de regras importantes, para algo que pode ser em boa parte ultrapassada pela fotografia, gravação de voz instantânea e a escrita sintética e sincrética do textar. Neste sentido, salienta o livro que a fotografia, os documentários e os achados arqueológicos podem ser considerados daqueles instrumentos convencionais, que subsidiam a memória, inclusive aquela oral já na fase que se encerrou e que antecede a virada digital. Hoje o arcabouço da memória é mais complexo. Oralidade e escrita se relacionam de novas formas por meio das novas hiper ou metalinguagens que a revolução tecnológica das comunicações vem possibilitando. Aqui outra pergunta que não pode calar é o que é que pode ser considerada a história oral hoje – aliás o que seria o oral em si?


			E como tudo isso afeta o panorama das identidades? O que se passou cerca de vinte anos depois do advento da assim dita nova museologia e o que se passará depois da fase que tem sido chamada de “onda identitária”, aquele período de renascença das identidades coletivas setoriais de cunho étnico, de gênero ou geracional, durante o qual o termo diversidade deixa de ser um ônus associado à diferença e a desigualdade, e se torna um bônus associado com nova política igualitária e redistributiva. Uma fase que no Brasil começou em 2002, na primeira e mais emocionante fase do primeiro governo Lula, e de fato entrou em crise com a consolidação do governo Temer. 


			Como em todos os processos culturais radicais deu-se a ela uma reação contrária e conservadora cujas expressões mais fortes se encontram no ideário anti-identitário coagulado em torno do fenômeno reacionário de Bolsonaro e no clima de ódio para com a diversidade que alimentam as fakenews veiculadas por vários sítios em torno do mais importante assassinato político das últimas décadas, aquele da ativista negra Marielle Franco. Se uma parte importante da população se reconhece no perfil da Marielle e o celebra, há outros que o execram, exatamente por ser demasiadamente “identitário”. 


			Não concerne somente ao Brasil esta nova tensão entre (novos) projetos identitários, mas interessa, mesmo que de forma menos intensa e violenta, a maior parte dos Países da nossa região latino-americana, como mostra a forte oposição que recentemente na Colômbia se articulou contra o plano de paz e a proposta de anistia do governo, onde o tema desta oposição – forte, sobretudo, no meio rural e entre os neopentecostais – foi um conjunto de palavras de ordem anti-identitárias, homofóbicas, antifeministas e anti-indígenas. O próprio crescimento da intolerância religiosa contra toda forma de religiosidade popular de matriz africana e indígena, pode ser entendido, pelo menos em parte, como uma reação ao processo de inclusão no imaginário nacional destas formas religiosas que tem acontecido na última década como parte de novas e incipientes medidas multiculturalistas promovidas ou acolhidas de parte dos governos progressistas que têm sido majoritários em nossa região até aproximadamente dois anos atrás. 


			De fato, é preciso refletir acerca da relação entre políticas identitárias e (novas) demandas de cidadania e o Estado, porque hoje se assiste a uma rejeição populista do Estado e sua linguagem que acaba afetando negativamente as políticas multiculturais – pois elas são demasiadamente identificadas por uma grande parcela da população, inclusive nas classes baixas, como parte integrante da máquina de governo e do Estado e sua linguagem, do establishment, mais do que como expressão de grupos subalternos historicamente discriminados e injustiçados e forma de reparação destas injustiças. No Brasil, como nos USA de Trump e em outros países da nossa região precisamos aprender a lidar, por um lado, com o fato de que os novos populismos de cunho neoconservador são essencialmente contrários aos experimentos multiculturais, e que, por outro lado, a associação demasiadamente estreita das políticas progressistas com a promoção de novas identidades setoriais – mesmo quando estas estão pensadas em prol de grupos populacionais historicamente descriminados – não está alheia a contradições. Não é por nada que um dos livros mais vendidos das ciências sociais norte-americanas Pós-Trump se chama O Fim do Progressismo Identitário (After Identity Politics, de Mark Lilla, Harper & Row). Não há, hoje em dia, como se pensar em políticas museais mais inclusivas e democráticas prescindindo de uma discussão mais ampla sobre as vantagens e os limites do novo multiculturalismo latino-americano.


			Verdade seja dita: a passada onda identitária tem sido mais um fenômeno cultural que social, e por isso mais relevante para a antropologia do que para a sociologia. Concretamente, na distribuição dos recursos, por exemplo, no IPHAN, as medidas em prol do patrimônio imaterial e da cultura popular em geral têm recebido, até mesmo nos anos áureos, infinitamente menos recursos que os assuntos referentes ao patrimônio material. A mudança nos órgãos competentes tem sido mais de linguagem e forma do que de abordagem efetiva, algo mais retórico do que prático. Mais uma contradição neste processo de promoção de certo multiculturalismo de parte do governo e da máquina do Estado é que está, na contramão dos países onde isto surgiu dentro do Welfare State e não de fato às suas margens (como no Brasil ou na Colômbia das últimas duas décadas), pouco atingiu o cotidiano da escola pública, que deveria ser o vetor principal do multiculturalismo. De fato, a qualidade da escola pública continua, nesta fase que corresponde à nova onda identitária, a piorar. Não há como transformar o museu em um instrumento chave da prática escolar, como pleiteia justamente vários autores neste livro, sem uma melhora substantiva da escola pública.


			De toda forma não há como não indagar o que acontecerá no próximo futuro com todo o conjunto de interesses, identidades, expectativas, profissionalidades, investimentos e emoções mobilizados por esta mencionada onda identitária e pelo processo de inclusão simbólica que andou junto.


			Livio Sansone


			Departamento de Antropologia da UFBA











			INTRODUÇÃO


     


			Não nos enganemos: a imagem que fazemos de outros povos, e de nós mesmos, está associada à História que nos ensinaram quando éramos crianças. Ela nos marca para o resto da vida. Sobre essa representação, que é para cada um de nós uma descoberta do mundo e do passado das sociedades, enxertam-se depois opiniões, ideias fugazes ou duradouras... São tais marcas que convém, conhecer ou reencontrar, as nossas e a dos outros... (Marc Ferro, 1983, p. 11)1


			A advertência de Marc Ferro, escrita há mais de três décadas, continua atual e infelizmente continuará se não começarmos a repensar a maneira como gerações de crianças, jovens e adultos consomem a ideia de passado. Para muitos, principalmente nas escolas da educação básica, a história nada mais faz do que reconstituir o passado, como se estivesse a montar um grande quebra-cabeça, a partir de uma racionalidade que por si só justificaria o encadeamento de fatos, eventos e acontecimentos. 


			No entanto, a reconstrução do passado está longe de ser justificada por uma racionalidade que atestaria percursos históricos fidedignos e marcados pela veracidade, pelo contrário ela é marcada por discursos verossímeis sobre o passado, influenciados por condicionamentos de classe, gênero, cultura, dentre outros, que só fazem sentido quando explicitam os caminhos metodológicos, as fontes e o sentido da análise que propõem. 


			É nesse sentido, que a coletânea Museus e Lugares de Memória procura ressignificar discursos que foram reificados ao longo da história, ao reconstruir percepções sobre o passado e problematizar seus vestígios materiais e imateriais, a partir da análise dos museus, dos espaços museais, das fotografias e dos livros didáticos, dentre outros aspectos. O que se quer é, antes de tudo, desnaturalizar o que sempre foi visto com naturalidade, duvidar das recorrentes certezas e enxergar outras histórias nos mais diversos lugares. Não só reconhecer ou reencontrar marcas do passado, mas problematizá-las, questionando, quando possível e necessário, suas existências. É o que propõem os alentadores artigos dessa obra em meio a diversas influências e abordagens.


			A coletânea inicia com uma tessitura coletiva no relato do projeto intitulado “Lagoa Grande, minha terra Quilombola”, que teve seu início em agosto de 2014 na Comunidade Quilombola de Lagoa Grande, situada no Distrito de Maria Quitéria, Feira de Santana-Bahia e nos reconecta com os elementos da história oral proporcionados pelos griots daquela comunidade. As reflexões e outras considerações relacionadas ao papel do narrador para essas comunidades estão no texto “História e memória: tecendo caminhos do documentário Os Guardiões da Lagoa” de autoria de Carlos Augusto Lima Ferreira, Adriana Pedreira de Souza e Sandra Cristina Queiroz Pinheiro. Os autores apresentam uma preciosa contribuição aos debates sobre os lugares da memória, recuperando os seus fragmentos, notadamente das pessoas mais idosas da comunidade, ao mesmo tempo em que registra as histórias, o cotidiano, a cultura e as estratégias de sobrevivência daquele lugar a partir da execução e divulgação de documentário realizado por equipe de professores universitários e da rede pública.


			“O tempo não pára? Ensino de História e de antropologia, Museus e Povos Indígenas no Amapá”, escrito a seis mãos por Giovani José da Silva, Simone G. Almeida e Arleno Amoras nos traz o “olhar ativo” dos acadêmicos indígenas da Unifap (Universidade Federal do Amapá) e a estranheza da intenção de “parar” o tempo, “congelando-o” sob a forma de preservação de objetos, documentos e outros itens museológicos, bem como, as reflexões produzidas a partir da realização do projeto de ensino de História e de Antropologia no Kuahí – Museu dos Povos Indígenas do Oiapoque, entre os anos de 2013 e 2014 e as possibilidades de melhores usos daquele espaço para a construção de diversos saberes, em especial, na sala de aula.


			Outra perspectiva acerca do lugar da memória, e em específico dos povos indígenas, dessa vez inseridos em livros didáticos é o mote de Antonieta Miguel e José Augusto Ramos da Luz no texto “O livro didático como lugar de memória: aspectos da história indígena em alguns manuais de História do Brasil”. Ao tomar como alguns exemplos manuais didáticos produzidos em 1899 (Pátria: livro dedicado à mocidade brasileira de João Vieira de Almeida), 1916, 1944 (História do Brasil. Afrânio Peixoto) e 1961 (História do Brasil para o exame de admissão de Alfredo D’ Taunay e Roberto Accioli) entre outros, os autores analisam as reificações dos estereótipos das memórias dos povos indígenas e sua permanência no discurso didático ao longo desse recorte histórico que permeia os finais do século XIX até meados do século XX.


			O papel educativo dos museus e sua importância para a formação dos professores de História é a preocupação de Angela Ferreira e Paulo de Mello nas reflexões “O lugar do museu histórico na formação de professores de história: debates e propostas a partir das diretrizes curriculares”. Mostram como os museus são parte de uma tentativa de construção de uma memória homogênea e que se “um museu pretende ser histórico, deverá, além de evocar e celebrar o passado, também organizar-se para que uma sociedade determinada possa ser entendida em suas mudanças”. Para tanto, a atuação do professor de história e/ou historiador nos museus é fundamental no processo de problematização e produção do conhecimento histórico. E afirmam que as Diretrizes do Curso de História não reforçam a dicotomia entre docência e pesquisa, ao contrário, propõe uma articulação entre pesquisa, produção e difusão de saberes históricos nos mais diferentes âmbitos e espaços, inclusive nos lugares de memória.


			“As fotografias como lugares de memórias: lembranças e reminiscências das Escolas Paroquiais do padre Alfredo Haasler” de Gilmara Ferreira de Oliveira Pinheiro expõe o cotidiano de professoras e das escolas da paróquia de Jacobina entre 1940 a 1979. A fotografia aqui é tomada na perspectiva não de registro, mas, como ponte de acesso ao passado em duas perspectivas: a) o caráter das fotografias como registro oficial dos fatos que envolveram as Escolas e sua atuação na região, e b) ponto de análise para o trabalho com o uso de ferramentas da História Oral abordando os afloramentos de lembranças que essas fotografias podem recompor ao serem manuseadas pelos indivíduos que viveram essa experiência, e assim, reconfigurar suas memórias.


			As relações entre Arqueologia, museus e ações educativas são preocupações das autoras Leilane Lima e Cristiane Amarante. Para elas, o museu como um lugar de memória tem um “poder comunicacional, pois, formula e comunica sentidos patrimoniais” mediante o que expõe e as ações de educação que coloca em prática. E nesse processo de exposição chamam atenção para a importância do patrimônio arqueológico e da Arqueologia cujas coleções arqueológicas compõem acervos museais desde o século XIX e de como os museus brasileiros foram influenciados por movimentos, metodologias e teorias educacionais em seu projeto comunicacional.


			Para Luciana Tejada e Maria Renata Duran no artigo “Museus de Arte: história e educação nas visitas guiadas” estudar os museus de arte é transitar “por diferentes campos de conhecimento: a história, a arte, a educação, o patrimônio, a museologia”. Para compreeender o direcionamento de tais museus e a diversidade de apresentação de seus acervos é fundamental conhecer as diferentes correntes de pensamento que surgiram nessa constituição, bem como a modificação do conceito de arte que acabou por influenciar “uma abordagem mais eclética da atividade museal”. Buscam analisar as diferentes propostas museológicas dos Museus de Arte de Buenos Aires, do Rio de Janeiro e de Londrina, para entender as suas políticas de formação patrimonial, bem como a relação com o público escolar em meio às estratégias das visitas mediadas com o intuito de apontar outras questões e novas perspectivas para a relação entre Arte e Espaço Museal.


			Ana Heloisa Molina, no seu artigo “História e memória em coisas miúdas: as louças expostas na Galeria Histórica do Museu Histórico de Londrina ‘Pe. Carlos Weiss’”, reflete sobre as relações entre história, memória e cultura material. Mostra-nos que as “‘coisas’ possuem códigos inscritos em um grupo social (e/ou cultural, religioso, político, econômico)” e estão vinculadas a mecanismos de distinção ou status, possuindo historicidade e memória. Deixa claro ao analisar o Museu Histórico de Londrina que a história dos objetos pode ser um importante caminho para compreender qualquer sociedade em meio às suas mais díspares estratificações.


			Jacson Caldas no texto “Museu Casa do Sertão em Feira de Santana: memórias e histórias” assinala a construção de uma narrativa histórica pela fragmentação de memórias em um lugar de fala sobre o passado do sertão baiano. O Museu Casa do Sertão apreendido pelos escritos em jornais e folhetos oficiais pelo autor problematiza esse lugar de memória composto por saberes e fazeres da região por uma “suposta cultura popular de identidade sertaneja” originária do sertão da Bahia e de outros estados do Nordeste.


			“Espaços museais, memória afro, identidade, territorialidade” de autoria de Cecilia C. Moreira Soares nos desafia a pensar a partir de novas perspectivas histórico-antropológica no contexto das relações étnico-raciais, os conceitos de memória e territorialidade que servem de aporte para as reflexões sobre a história de negros e negras (que transcendam a visão histórica tradicional, as narrativas excêntricas ou excessivamente romantizadas) nas comunidades religiosas afro, onde permanecem práticas culturais e religiosas oriundas de diversos territórios e resultado de um processo longo de convivência e assimilação estratégica para preservação da memória coletiva.


			Por fim, encerrando a organização, as reflexões de Jamile Borges, “Do Ecomuseu ao Museu sem acervos” denuncia e problematiza a lógica colonial que alimentou a criação de grandes e renomados museus ao longo do mundo construídos mediante o roubo de objetos durante pilhagens coloniais e neocoloniais. Propõe, dentre outras questões, “uma nova museologia social de ‘coleta do presente’ ” de museus digitais que não estão baseados em apropriações de objetos, mas em socialização de repositórios com representações digitalizadas da cultura material de vários povos, passíveis da intervenção do público visitante que ressignifica o “conceito canônico de memória” e por conseguinte o papel educativo dos museus.


			No momento em que a sociedade brasileira e o mundo são acometidos pela tragédia, que destruiu o Museu Nacional (02/09/2018), decorrente do descaso histórico de sucessivos governos com a memória e com a história do país e da humanidade, só podemos desejar aos leitores que aqui encontrem possibilidades e ferramentas para iniciar outras reflexões e outros tantos debates sobre esse tema tão abrangente e instigante, essencial para a identidade de nosso país e para nossa democracia, principalmente nesses tempos de memórias e experiências líquidas e relações sociais tão esgarçadas. 


     


			Boa leitura!


			


			

			Notas


				

					1. Ferro, Marc. A manipulação da História no ensino e nos meios de comunicação. Tradução de Wladimir Araújo. São Paulo: Ibrasa, 1983, p. 11. A primeira edição na França é de 1981.
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			HISTÓRIA E MEMÓRIA: TECENDO CAMINHOS DO DOCUMENTÁRIO OS GUARDIÕES DA LAGOA


			Carlos Augusto Lima Ferreira


			Adriana Pedreira de Souza


			Sandra Cristina Queiroz Pinheiro


			Não deixa de ser verdade que, em grande número de casos, encontramos a imagem de um fato passado ao percorrermos o contexto do tempo – mas, para isso, é preciso que o tempo seja apropriado para enquadrar as lembranças. (Halbwachs, 2006, p. 125)


			Apresentando o processo de tessitura coletiva


			O texto, ora apresentado, trata de um relato de experiência realizado com professoras da Educação Básica da Escola Municipal José Tavares Carneiro, situada no Distrito de Maria Quitéria, Feira de Santana-Bahia. A proposta redundou na produção do documentário intitulado Os Guardiões da Lagoa, executado pela TV Universitária Olhos D’Água da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), em parceria com o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid Interdisciplinar) (História, Geografia e Letras) da UEFS e a Comunidade Quilombola de Lagoa Grande. 


			Antes de proporcionarmos as discussões relativas às experiências vivenciadas na produção do filme documentário, apontamos em linhas gerais, a trajetória do trabalho. O Pibid interdisciplinar vem possibilitando ao conjunto de Bolsistas – quer sejam os estudantes, quer sejam as professoras supervisoras – vivenciarem um intercâmbio de experiências e abertura de um campo de investigação/sistematização acerca dos sujeitos, saberes e práticas que configuram o fazer/aprender História, Geografia e Letras na microrregião de Feira de Santana1, onde se insere a UEFS, o que tem se mostrado essencial para o processo de formação de cada um dos integrantes do programa de iniciação à docência.


			E é neste contexto que nasce a produção do documentário, pensado nas nossas reuniões de trabalho, como um desdobramento do projeto intitulado “Lagoa Grande, Minha Terra Quilombola”, que teve seu início em agosto de 2014. Ao pensarmos na Comunidade Quilombola de Lagoa Grande, visualizamos a lagoa como um elemento simbólico e fundamental para a história daquela comunidade. Foram planejadas numa perspectiva interdisciplinar envolvendo os saberes das áreas de História, Geografia e Literatura. “A orientação para o enfoque interdisciplinar na prática pedagógica implica romper hábitos e acomodações, implica buscar algo novo e desconhecido” (Thiesen, 2008, p. 550). 


			O documentário diferencia-se das narrativas puramente ficcionais por sua relação mais direta com pessoas, comunidades, crenças e valores. Desta forma, possui características próprias que interferem no modo de estruturação e no uso dos elementos argumentativos e estéticos nesse cinema e, por conseguinte, nas escolhas de uso do material sonoro. Quem produz esse gênero de filmes se coloca às voltas, num momento ou noutro, com questões relacionadas às representações que fazem da realidade, ou o modo como falam de pessoas, grupos, instituições, etc. (Pessoa, p. 19, 2011).


			O documentário é uma modalidade de produção cinematográfica que em muito se aproxima do jornalismo e se caracteriza pelo compromisso em trazer elementos da realidade. O documentário possibilita debates, abre espaço de discussão, constrói e desconstrói olhares. Como vínhamos estudando a temática Quilombo, partimos para a pesquisa sobre o tema Lagoa Grande, coletamos material, e, baseado nas Oficinas2 Noções e proposta do documentário, um roteiro foi redigido visando direcionar o documentário. Na etapa posterior foi realizada a captação das imagens na comunidade e, então, todo material foi levado para edição e finalização nos estúdios da TV universitária. A edição, os cortes e a montagem nos colocaram diante de outro universo: o envolvimento com a linguagem fílmica onde era necessário criar a linha narrativa que redundaria nos 34 minutos de documentário, fruto das várias sequências de filmagem realizadas na comunidade.


			Assim sendo, acreditamos que a produção do documentário colocou em evidência as vozes de sujeitos historicamente marginalizados, além disso, nos permitiu enveredar pelo estudo da história local, frequentemente ausentes dos currículos escolares, e esta ausência se evidencia ainda mais, quando se trata de discussões sobre comunidades quilombolas. Inserir, entender e analisar a educação escolar quilombola como um espaço de discussão e formação, no contexto da escola, é contribuir para uma discussão ainda incipiente, e, em processo, mas absolutamente necessária ao currículo da educação básica. Aqui é pertinente destacar o que nos aponta as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola: 


			(...) ao dialogar e inserir os conhecimentos tradicionais em comunicação com o global, o nacional, o regional e o local, algumas dimensões deverão constar de forma nuclear nos currículos das escolas rurais e urbanas que ofertam a Educação Escolar Quilombola ao longo das suas etapas e modalidades: a cultura, as tradições, a oralidade, a memória, a ancestralidade, o mundo do trabalho, o etnodesenvolvimento, a estética, as lutas pela terra e pelo território. (Brasil, 2012, p. 42)


			O espaço da escola é um lugar diverso e privilegiado para que se abra, então, debates acerca das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, que representa a conquista de sujeitos historicamente excluídos, posto que seja um documento nascido na base, a partir dos anseios das comunidades negras. Um texto revolucionário, pois diferente de tantos outros documentos oficiais, este leva em conta o papel das comunidades, valorizando os saberes, as tradições, os cultos, e o patrimônio cultural das comunidades negras, algo impensável em outras épocas. 


			É o documento que vai instrumentalizando os estudos sobre as questões da educação escolar quilombola. Neste sentido, as referidas diretrizes representam o ponto de partida para a emancipação das comunidades, tal qual Lagoa Grande, emergem de um contexto marcado por um histórico de conflitos e de lutas identitárias em torno de um projeto de sociedade que contemple e legitime sua cultura local, suas demandas políticas e seus modos de vida.


			Desta maneira, buscamos produzir um documentário que falasse dos espaços de ação na realidade, recuperando os fragmentos de memória, notadamente das pessoas mais idosas da comunidade, ao mesmo tempo em que registramos as histórias, o cotidiano, a cultura e as estratégias de sobrevivência daquele lugar.


			Partindo dessa perspectiva, consideramos que a produção do documentário foi um momento singular para as professoras supervisoras e bolsistas ID, apoiado na relação entre forma e conteúdo, teoria e prática visando o diálogo – por meio dos temas, da pesquisa, e da captação de imagens – com um cotidiano que se encontra além dos espaços acadêmicos e escolar.


			A elaboração e a produção do documentário, assim como a construção de uma enorme colcha de retalhos, funcionaram como um elemento mobilizador e deu conta de um pedaço vivido por cada personagem, nos levando a refletir sobre o papel de cada um, nos envolvendo com seus mundos interiores, fomos conhecendo um pouco de suas vidas com base em seus relatos. Ficou evidenciando, ao nosso olhar, a participação coletiva estimulando uma nova prática de comunicação. 


			Ao buscarmos uma tessitura coletiva no âmbito do subprojeto interdisciplinar, acreditamos que o nosso papel – na condição de professores responsáveis pela coordenação do processo para supervisoras e bolsistas ID – de articulação e formação, passa pela problematização e revisão de práticas de ensino historicamente consolidadas, bem como, termos a exata dimensão do que significa produzir e difundir conhecimento histórico nos cursos de Licenciatura.


			A experiência do documentário: pelos caminhos da lagoa do Quilombo de Lagoa Grande


			A Comunidade de Lagoa Grande não dispunha de um acervo histórico, que nos possibilitasse a análise e o estudo sobre ela. Como o Quilombo se encontra geograficamente no Distrito de Maria Quitéria3 (antiga São José das Itapororocas), buscamos, a começar do distrito, pesquisar em documentos sobre a História de Feira de Santana, que nos conduzissem ao conhecimento da Comunidade de Lagoa Grande. 


			Todavia, devemos mencionar que os documentos históricos coletados não nos possibilitaram identificar a origem do Quilombo ou comunidades que estivessem no perímetro de São José das Itapororocas. No entanto, como nos informa Mendonça, em sua tese de Doutorado, 


			(...) os arquivos do Museu Casa do Sertão da UEFS, atestam que o povoamento da Comunidade se deu em terras que não possuem as mesmas demarcações existentes atualmente. Pelo contrário, toda a região era chamada de Freguesia de São José das Itapororocas, criada a partir da lei 921, conforme o jornal veiculado em 28/04/1923, tombado sob nº 680 nos arquivos do Museu Casa do Sertão. (Mendonça, 2014 p. 90-91)


			E continua


			a freguesia de São José das Itapororocas é o primeiro nome do Distrito de Feira de Santana, atual Maria Quitéria, que se vincula à Comunidade pesquisada de Lagoa Grande. Entender a formação da cidade e do Distrito é o início da compreensão sobre a formação da Comunidade estudada. Nesse contexto, os dados históricos revelam que São José das Itapororocas apareceu primeiro do que Feira. (Mendonça, 2014, p. 110-111)


			A reflexão de Mendonça nos abriu espaço para recolher os dados históricos de acordo com os objetivos traçados sobre o contexto do Quilombo. Essa incursão não foi fácil, principalmente por se tratar de contexto em que a história não foi registrada. Diante da carência de informações sobre o tema, a escolha do documentário se constituiu em um instrumento que, alicerçado nos depoimentos de pessoas, a maioria com idade acima de 60 anos, trouxe à tona a memória em que contam suas histórias de vida e a vida da comunidade. 


			Com o intuito de preservar e registrar a história da Comunidade Quilombola de Lagoa Grande escolhemos a lagoa – como lócus do documentário – que margeia a comunidade, e que fora responsável, por muito tempo, pelo abastecimento econômico e lazer da comunidade. 


			Ao buscarmos produzir o documentário, tínhamos como objetivo rememorar as vivências dos moradores locais durante o processo de utilização da lagoa, enquanto principal recurso natural da comunidade, demonstrando essas memórias apoiado nos depoimentos dos sujeitos, reafirmando sua identidade e a importância da luta pela revitalização da lagoa. A este respeito, Schmidt e Mahfoud, afirmam que:


			O indivíduo que lembra é sempre um indivíduo inserido e habitado por grupos de referência; a memória é sempre construída em grupo, mas é também, sempre, um trabalho do sujeito. (...) Em termos mais dinâmicos, a lembrança é sempre fruto de um processo coletivo, na medida em que necessita de uma comunidade afetiva, forjada no “entreter-se internamente com pessoas” característicos das relações nos grupos de referência. Esta comunidade afetiva é o que permite atualizar uma identificação com a mentalidade do grupo no passado e retomar o hábito e o poder de pensar e lembrar como membro do grupo. (Schmidt e Mahfoud, 1993, p. 298-299)


			A memória não é apenas uma marca identificável. É também a representação mental de um processo social e cultural. E resultam de permanentes tensões entre as vivências e a narrativa que habita o imaginário dos sujeitos permitindo-lhes relembrar ou esquecer, ou como nos diria Nietzsche “Para viver há que esquecer”. 


			É fato que a memória coletiva daquela localidade é, e sempre foi, constituída por acontecimentos, lugares, pessoas e personagens de importância para a comunidade. Através das fotos conseguimos revelações de acontecimentos marcantes das diversas épocas. Dessa forma, Halbwachs (2006), nos diz: toda memória é “coletiva”, porque são os grupos sociais que determinam o que é “inesquecível” e as maneiras pelas quais se está lembrando.


			Sendo assim, o projeto foi elaborado com a finalidade de buscar (re)conhecer o significado e a importância da identidade cultural e das tradições do espaço Quilombola de Lagoa Grande, no Distrito de Maria Quitéria, e, em paralelo, analisar historicamente a formação dos quilombos associados às tradições da comunidade quilombola de Lagoa Grande. Essa proposta constituiu-se em um grande desafio para as professoras supervisoras, como já enfatizado. Além disso, tratava-se de um conteúdo que não estava elaborado nos livros didáticos, suporte de suas aulas; ademais, tiveram também que lidar com a falta de materiais de pesquisa sobre a referida comunidade Quilombola.


			Não obstante estes aspectos, a relação entre a comunidade e a lagoa constituiu-se como espaço norteador do trabalho, a partir da qual analisamos e buscamos reconstituir as memórias a elas relacionadas. Dessa maneira, foi possível explorar desde os aspectos ambientais até os simbólicos, uma vez que a reconstituição atuou como uma ferramenta capaz de reproduzir a realidade da qual não se tinha registro. Enfim, essa conexão nos possibilitou a apropriação e estudo sobre a história de Quilombos e da população negra naquele pedaço de Bahia. Isto é, tivemos acesso a temas diversos das memórias e lutas do passado e do tempo presente que ganharam vida nas narrativas dos personagens, superando os silêncios e esquecimentos. 


			Juntamente com as filmagens trouxemos a fotografia, que segundo Natalício Batista Jr, “(...) não é uma simples recordação que se guarda para o futuro, mas um real em estado de passado, uma concomitância”. Elemento essencial no trabalho, a fotografia cumpriu o papel de ativador da memória dos sujeitos, carregando consigo a magia de (re)lembrar os fatos passados. 


			Ao terem acesso às imagens da década de 1990, os entrevistados, foram reconstruindo suas histórias, vivências e relações afetivas com a lagoa. Portanto, o uso da fotografia funcionou como um documento familiar, que eternizou e renovou aqueles momentos. Como afirmam Adair Felizardo e Etienne Samain (2007):


			Este é o grande valor pertencente à fotografia. Com razão, Le Goff afirma que ela “revolucionou a memória”, pois, de imediato, a fotografia pode ativar a memória, falar sobre um passado, permitir revivê-lo no presente, mesmo não sendo ela pertencente ao indivíduo que a observa, mesmo não sendo até ela a rememoração de seu passado. [...]. Esta é uma qualidade inexorável da fotografia que independe de seu tempo e do modo como foi produzida e pode atuar tanto na memória individual quanto na coletiva. Em nível individual, uma fotografia pode reavivar sentimentos antes esquecidos, relativos a um momento ou a uma presença que não está mais entre nós, ou trazer, por instantes, sensações vividas em determinada época e que já não existem mais; ela cumpre o seu papel na rememoração, na reminiscência e na redescoberta dos fatos. (Felizardo e Samain, 2007, p. 215)


			As fotografias, daquela ocasião, expostas pelos moradores da Lagoa, lhes permitiu realizar vários comentários sobre aspectos dos mais diversificados em relação a seu contexto, tais como: a pesca, a infância, o lazer, a atuação política, as festas realizadas, etc. E revelaram-se importantes para, entre outros fatores, auxiliar os pesquisadores na análise e reconstrução da história das comunidades. Boris Kossoy nos revela o papel do registro fotográfico no tempo:


			As fotografias, em geral, sobrevivem após o desaparecimento físico do referente que as originou: são os elos documentais e afetivos que perpetuam a memória. A cena gravada na imagem não se repetirá jamais. O momento vivido, congelado pelo registro fotográfico, é irreversível. Os personagens retratados envelhecem e morrem, os cenários se modificam, se transfiguram e também desaparecem. O mesmo ocorre com os autores-fotógrafos e seus equipamentos. De todo o processo, somente a fotografia sobrevive (...). (Kossoy, 2005, p. 43)


			Os moradores idosos lembram, em seus baús de memória, das festas do passado, dos momentos de convivência e descontração na comunidade, dos trabalhos artesanais e comunitários e muitas outras tradições que vão se perdendo com o passar dos anos. Por isto, escolhemos os moradores mais antigos da comunidade quilombola os griots4, que foram as nossas fontes de informação, trazendo às memórias orais acontecimentos que marcaram suas trajetórias de vida. Sobre essa (re)memória que nos remeteu àquele universo, concordamos com a pesquisadora Marilene Carlos do Vale Melo, para quem


			o griot quando conta sua história, revela os momentos sociais nos quais a prática de contar foi adquirida. Seus relatos têm relação com a identidade coletiva e permite a sua identificação com o povo, com a comunidade. Daí o prestígio social especial que lhe é conferido pela tradição. A sua atuação ganha especial importância porque traz consigo a memória profunda que cuida da compreensão do tempo histórico e sua relação com o espaço. (Melo, 2009, p. 149)


			Nesse contexto, as memórias dos personagens do documentário foram remetidas a lembranças individuais retratados nas fotografias através de suas memórias, de forma a confrontar os fatos, coletivizando o individualizado, estabelecendo uma relação com o tempo presente, uma vez que, como nos diz Ecléa Bosi, “Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e idéias de hoje, as experiências do passado. [...]” (Bosi, 1994, p. 55).


			A comunidade sentia-se autorizada para registrar suas lembranças. Nesse sentido é que a memória interfere nas representações acerca do passado vivido. E a opinião tem papel relevante na validação social e na legitimação da memória, credibilizando a narrativa aos ouvintes. 


			Aqui cabe lembrar de Walter Benjamim (1994) em seu texto “O Narrador”. No transcorrer de sua obra, o autor nos alerta para o vínculo existente na relação entre o narrador e o ouvinte. Argumenta que nessa relação há a necessidade de o ouvinte apropriar-se da narrativa para que possa reproduzi-la. Todavia, destaca a existência de uma diferença fundamental entre a forma como a memória se manifesta no romance e a forma como ele se manifesta na narrativa. Ele diz que memória é o que cria o fluxo que passa a narrativa de uma geração para outra. 


			Ao falar sobre o narrador, seu ofício, sua ligação com o trabalho manual, o autor parte de momentos vivenciados por ele, pondo em relevo a sua vida simples e anônima; a vida de homem do povo. No caso, que ora apresentamos, homens, mulheres e um griot, que entendemos ser a representação de trabalhadores mais humildes, vinculados aos espaços rurais. São sujeitos que nos apresentam suas próprias experiências e a dos outros, de uma forma concreta a partir da sua realidade. Discorrendo sobre o narrador, Benjamin (1994), afirma que: 


			Assim definido, o narrador figura entre os mestres e os sábios. Ele sabe dar conselhos: não para alguns casos, como o provérbio, mas para muitos casos, como o sábio. Pois pode recorrer ao acervo de toda uma vida (uma vida que não inclui apenas a própria experiência, mas em grande parte a experiência alheia. O narrador assimila à sua substância mais íntima aquilo que sabe por ouvir dizer). Seu dom é poder contar sua vida; sua dignidade é contá-la inteira. O narrador é o homem que poderia deixar a luz tênue de sua narração consumir completamente a mecha de sua vida. (Benjamin, 1994, p. 221)


			As entrevistas foram realizadas ora em suas propriedades, buscando captar imagens do seu cotidiano, ora em lugares significativos na história da comunidade; no caso da entrevista com o griot5 José Caciano Pereira da Silva, escolhemos como cenário as ruínas da casa dos primeiros moradores do território Quilombola que data do início do século XX, palco dos mais representativos para a filmagem e que representa a passagem do tempo, tempo em que as pessoas se transformaram, fisicamente e socialmente, tempo de lutas, tempo histórico que foi definindo os seus caminhos (Figura 1).
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			Figura 1. Primeira casa original do quilombo


			Autoria: Beto Souza. Novembro 2015.


     


			Dando prosseguimento às atividades, supervisoras e bolsistas ID utilizaram a metodologia da história oral para elaborar as entrevistas, objetivando ter os relatos dos personagens escolhidos e que podiam testemunhar sobre os acontecimentos, os modos de vida e outros aspectos da história da comunidade quilombola. 


			O trabalho de campo foi desenvolvido em várias etapas: na primeira, realizou-se a entrevista com o Senhor Pedro Pereira dos Santos e Dona Maria Ferreira dos Santos, antigos moradores da comunidade, que trouxeram em suas narrativas as lembranças de um período que desfrutavam dos benefícios da lagoa Grande, destacando que essa fornecia o necessário para a sobrevivência de todos que ali moravam (Figura 2).
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			Figura 2. Preparação para a entrevista com o Sr. Pedro Pereira dos Santos e D. Maria Ferreira dos Santos


			Autoria: Beto Souza. Novembro de 2015.


     


			Na segunda etapa, foi entrevistado o griot José Caciano Pereira da Silva (Figura 3), líder do quilombo, e que vivenciou toda a história de luta da comunidade; em sua narrativa, foi tecendo as tramas de sua trajetória, iniciando com as recordações da infância. Uma história marcada pela forte relação dos moradores do território quilombola com a lagoa, que durante anos, foi a principal fonte de sustento dos moradores. 
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			Figura 3. Momento da entrevista com o griot José Caciano Pereira da Silva


			Autoria: Beto Souza. Fevereiro 2016.


     


			Em seu depoimento o griot, fez referência ao processo de transformação pela qual passou a lagoa na década de 1960, quando a sua área, na administração do prefeito Joselito Falcão de Amorim, foi transformada no que ficou conhecida como a “praia de Feira de Santana” atraindo muita gente, principalmente, nos finais de semana. Tal fato, segundo o Senhor José Caciano, trouxe grandes interferências no cotidiano da comunidade de Lagoa Grande, desestruturando sua organização econômica e social, devido à destruição da mata ciliar e interrupção da pesca que alimentava e gerava renda para a comunidade.


			Atualmente, o griot, juntamente com seu povo, encampa uma luta em prol da revitalização da lagoa, dos direitos da população Quilombola e o fortalecimento do processo de construção identitária.


			Posteriormente, ocorreu a entrevista com Dona Maria Cruz dos Santos, parteira da comunidade, e o Senhor Ilário Pereira de Almeida, (Figura 4) morador dos mais antigos do quilombo. Seus depoimentos retrataram o tempo distante, em que a lagoa tinha o seu espelho d’água repleto e media um quilômetro de largura por dois quilômetros de comprimento, o que lhes possibilitava nadar, pescar, e desenvolver a prática do lazer que contribuía para a qualidade de vida dos moradores locais. 
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			Figura 4. D. Maria Cruz Santos, a Parteira e Sr. Ilário Pereira, o decano da comunidade


			Autoria: Beto Souza. Fevereiro de 2016.


     


			Além destes aspectos, a lagoa era tão abundante que fornecia água para outras localidades. Seus depoimentos foram marcados por saudades, e, em certa medida, por tristeza em verem a destruição e a degradação da lagoa. Ao analisarmos estes relatos, podemos observar quão marcantes estes fatos se revelam na construção de suas vidas. 


			A história, nesta perspectiva, pertence, sobretudo, àqueles que a viveram. Sobre este aspecto, Antônio Cesar de Almeida Santos, argumenta:


			Quando uma pessoa passa a relatar suas lembranças, transmite emoções e vivências que podem e devem ser partilhadas, transformando-se em experiência, para fugirem do esquecimento. No momento em que uma entrevista é realizada, o entrevistado encontra um interlocutor com quem pode trocar impressões sobre a vida que transcorre ao seu redor; é um momento no qual lembranças são ordenadas com o intuito de conferir, com a ajuda da imaginação, ou da saudade, um sentido à vivência do sujeito que narra a história. (Santos, 2005, p. 3)


			Na última etapa do trabalho, foram entrevistadas as moradoras Silvéria Almeida Santos, professora aposentada e Isabel de Jesus Santos dos Santos, engenheira agrônoma. Percebemos em seus relatos o sentimento de pertencimento em relação ao lugar, evidenciados na (re)valorização dos espaços, dos símbolos, das imagens e dos materiais, que contribuem para o conhecimento do passado quilombola, preservando a sua cultura. Tendo em vista que é no território que os quilombos estabelecem seus laços socioculturais, e em função dele, e da vivência comum que ele proporciona que estes laços se mantenham. Segundo Rafael Sanzio dos Anjos:


			É no território étnico, um espaço político, físico e social, que estão gravadas as referências culturais e simbólicas da população, um espaço construído, materializado a partir das referências de identidade e pertencimento territorial e, geralmente, dotado de uma população com traço de origem comum. A terra tem grande importância na temática da pluralidade cultural brasileira, no processo de ensino, planejamento e gestão, principalmente no que diz respeito ás características territoriais dos diferentes grupos étnicos que convivem nestes espaços. (Anjos, 2006, p. 15)


			Assim, os sujeitos vão fortalecendo o vínculo e a relação de pertencimento, ao fazerem parte da cultura e do povo quilombola, ratificando uma posição política em defesa dos povos de tradição, a quem a história oficial negou a voz e a escrita, silenciando-os. Uma história não reconhecida, ignorada, ocultada, invisibilizada.


			Findado o momento das filmagens com os personagens e o griot da comunidade, a etapa seguinte foi a de elaboração das estratégias e abordagens dos objetos, quando se definiu, dentro da proposta fílmica, como seria a relação com cada objeto. Desse modo, a lagoa passou a ser o pano de fundo para as entrevistas com os moradores mais antigos da comunidade. Foram realizadas as tomadas das imagens, entremeando com as entrevistas o cotidiano dos moradores pescando e em momentos de lazer, estabelecendo uma ponte com o passado, por meio das falas dos personagens.


			Dos depoimentos coletados, escolhemos seis, que dialogavam diretamente com o documentário, os caminhos e os sonhos que os moradores da Lagoa Grande tinham e tem para suas próprias vidas e para aquele lugar. As falas dos nossos personagens remetem-nos de volta ao uso da memória individual e coletiva como uma fonte primária para fazer história, notadamente em comunidades, como o quilombo aqui apresentado, que têm poucas fontes documentais escritas. 


			Elas registraram os gestos e atitudes dos sujeitos mencionados, nos colocando em contato com os acontecimentos diários de ontem, de homens e mulheres que viveram a vida plena com suas virtudes e seus defeitos, com suas aspirações e frustrações em sua luta diária por suas existências. A seguir, alguns depoimentos, entre eles o do griot da comunidade, que retratam essa experiência:


			Esse documentário será de suma importância para os moradores da comunidade Quilombola de Lagoa Grande, pois o mesmo irá retratar as memórias e vivência do povo da comunidade. A partir da relação com o meio em que esses sujeitos estão inseridos, sendo uma forma de valorização das histórias e costumes de uma comunidade que sempre está lutando por direito e reconhecimento da sua identidade. A nossa lagoa Grande é um ambiente onde os moradores buscavam seu lazer e também seu sustento, lembrar deste tempo e acima de tudo ver documentado é viver novamente os grandes momentos de alegria e diversão que a lagoa sempre nos deu. Esse documentário vai ser a recordação da memória de uma comunidade que vive o presente mais não esquece do seu passado. (Moradora da Comunidade Quilombola de Lagoa Grande A)


			Este documentário, os guardiões da Lagoa, significa muito para mim no que se refere à proteção da Lagoa Grande, as suas memórias e vivências. Me senti honrada por ser a “jovem” do documentário. Vivi das águas da Lagoa, sobrevive da sua fartura de peixes e, em certo momento, vivenciei o manejo inadequado dada a ela pelo poder executivo: Prefeitura Municipal: limpeza da vegetal nativa, retirada de areia e desvio do curso d’água; Governo Federal: inserção de espécies exóticas nas águas da Lagoa. Tudo que vivi da Lagoa encontra-se na minha memória e eu fiquei muito feliz porque pude compartilhar com o mundo. Dizer que sou filha da Lagoa Grande, reafirmar minha identidade e gritar para o mundo. Tudo isso só possível porque a UEFS colaborou. Nós, da Comunidade Lagoa Grande, ficamos contente porque a UEFS tem contribuído muito no desenvolvimento da comunidade, democratizando o ensino, a pesquisa e a extensão. A mesma vem envolvendo populações e segmentos da área, no nosso caso, educação para promover ações que estão relacionadas com a nossa identidade quilombola. Sinto-me contemplada porque fui escolhida para ser entrevistada. Eu sou uma guardiã que protege a fauna e a flora em pró da manutenção da Lagoa no sentido geral. Lagoa como recurso natural e Lagoa me referindo à identidade. (Moradora da Comunidade Quilombola de Lagoa Grande B)


			O documentário em minha opinião foi muito importante, porque mostrou nossos valores e costumes de forma bem simples. Em alguns momentos recordei a minha infância e tudo isso fortaleceu a minha luta diante dos meus direitos e da comunidade quilombola. (Parteira da Comunidade Quilombola de Lagoa Grande)


			Quando pensamos a ideia do documentário, nós supervisoras e os bolsistas ID, percebi a minha ansiedade para que tudo acontecesse rapidamente, porém, precisei vivenciar cada etapa com muita sabedoria, aguardando o tempo de maturação do trabalho. Ao sair do espaço da escola, tive a oportunidade de participar de vivências profundas, e foi acolhendo a história local, que por vezes fica esquecida no baú das memórias, que tive a oportunidade de pensar maneiras de utilizar o acervo das identidades na sala de aula. Vivências estas que não estão escritas em livros didáticos, mas enriquecem a prática pedagógica (...) (Professora supervisora do Pibid Interdisciplinar)


			Enquanto bolsista, tenho a afirmar o quão rico foi este processo para mim, pois, aprendi a trabalhar coletivamente com cada colega, com as supervisoras, com a coordenação da escola e, especialmente, com os moradores da Lagoa Grande. Os depoimentos do Sr. Cassiano que, com seu vigor, nos mostrou que não existe idade correta para lutar pelos seus direitos nos dando grandes lições que, muitos livros não nos dão, ao falar que não adianta adquirir conhecimento se não for para transpô-los dos vaidosos além dos muros da universidade. Além disso, o Sr. Hilário que, com olhos marejados e comoventes, nos ensinou que a beleza da vida está em sua simplicidade cuja paciência é especialmente sábia. Dona Maria ainda nos fez ver a força da mulher na comunidade, através de suas histórias como parteira, nos mostrando a importância de sua sabedoria para fazer nascer vidas. Finalmente, o resultado final: travestido o documentário! Que é, na verdade, o reflexo de um processo que foi extremamente enriquecedor para todos nós. (Bolsista ID)


			Esse documentário aqui é uma beleza de trabalho...esse documento [documentário] é o registro histórico de nossa comunidade. O documentário nos surpreendeu que pegou Mãe Maria, Ilário, Pedro Boquinha, Caciano, falando assim da nossa história da nossa lagoa... foi assim uma coisa de grande valia... para nós é o que fomos nós. O documentário é uma coisa bastante fiel para mostrar ao Prefeito e Governador assim a referência que é nossa comunidade. Bom, os guardiões da lagoa pra gente, pra mim... os guardiões são aquelas pessoas que tem o perfil de guardar de guarda e honra! (Griot da comunidade)


			As narrativas construídas pelos depoentes, testemunhas do seu tempo, e do contexto sobre o qual transitam enquanto grupo e indivíduos que os atesta, reconstituíram o que chamamos de memória. Halbwachs (2006), em sua obra memória coletiva, nos ajuda a entender os fatos pessoais da memória, a sucessão de eventos individuais, aqueles que resultam das relações que estabelecemos com os grupos em que nos movemos e as relações que são criadas entre esses grupos, formando uma distinção entre “memória histórica” e “memória coletiva”, entendendo a histórica como aquela que reconstrói, no presente, os elementos fornecidos pela vida social e projetados sobre o passado reinventado. A coletiva é aquela que magicamente recompõe o passado, e cujas memórias são encaminhadas para a experiência que uma comunidade ou um grupo pode legar a um indivíduo ou grupo de indivíduos.


			São relatos que reforçam a importância do Pibid na formação dos discentes e docentes, no estreitamento da relação teoria e prática, assim como na aproximação universidade/educação básica. Fazendo emergir um conhecimento compartilhado instaurando novas formas de convivência e o estabelecimento de relações mais igualitárias entre os saberes acadêmicos e escolares de forma horizontal. Todos estes aspectos foram evidenciados no percurso de construção do documentário. Sobre questões de construção coletiva Antônio Nóvoa (2009), nos diz:


			(...) criar lógicas de trabalho coletivos dentro das escolas, a partir das quais – através da reflexão, através da troca de experiências, através da partilha – seja possível dar origem a uma atitude reflexiva [...] A experiência é muito importante, mas a experiência de cada um só se transforma em conhecimento através da análise sistemática das práticas. (Nóvoa, 2009, p. 3)


			Por fim, concluímos que essa experiência contribuiu significativamente para a formação inicial e continuada dos sujeitos envolvidos, em específico, os bolsistas ID e as supervisoras do Subprojeto Interdisciplinar, que desenvolveram o trabalho de pesquisa histórica em convivência com a comunidade quilombola estabelecendo um permanente diálogo entre a Escola e a Comunidade. 


			Por conseguinte, a formação docente, foi sendo tecida pela troca de saberes e da partilha de conhecimentos vivenciados nesse processo, fazendo com que os envolvidos consigam ver além dos hábitos e conceitos adquiridos, por meio da sistematização do que ocorreu tanto em sala de aula quanto no quilombo.


			Ressalte-se que, durante o desenvolvimento desse trabalho, foi possível estimular, desencadear e estabelecer múltiplas aprendizagens, que por muitas vezes, não se encontram nos espaços acadêmicos, mas no diálogo intenso entre a Educação Básica, Universidade e a Comunidade, neste caso, o quilombo de Lagoa Grande.


			Seja como for, os membros da comunidade resistiram a expropriação, e estão na mobilização e luta pela posse definitiva da terra, sendo a primeira Comunidade quilombola a ter seu reconhecimento como remanescente de quilombo na região de Feira de Santana, Bahia. E, foi, no âmbito deste processo, que o documentário produzido – fruto de um profícuo diálogo interdisciplinar – ressignificou, construiu e reconstruiu suas histórias, suas tradições e sua cultura, com o propósito de manter viva a memória da comunidade quilombola. 


			 É como nos fala Jan Hoffman French (2003, p. 17) “(...) o fazer-se desse movimento é um processo contínuo e dinâmico de trocas, empréstimos, adaptações e reinvenções relacionadas aos desafios analíticos, políticos e identitários”. 


			Além disso, a experiência no universo quilombola evidenciou o quão é expressivo o sentido de Coletividade, de um pleito que é comum a todos, que expressa uma luta identificada e definida num fazer e refazer cotidiano, por um melhor e mais justo modo de vida, por mais respeito e mais dignidade. E, é sem dúvida, por estes caminhos, que a cidadania deixa de ser uma palavra meramente retórica, para passar efetivamente a produzir efeitos no quadro das desigualdades e mazelas sociais do Brasil.
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			Notas


				

					1. Localizada na zona de planície entre o recôncavo e os tabuleiros semiáridos do nordeste baiano, distando 108 km da capital Salvador, foi fundada em 18 de setembro de 1873 e faz parte da Mesorregião Centro Norte Baiano e Microrregião Feira de Santana. Passou a partir da Lei Complementar Estadual nº 35 (LCE 35/2011 de 6 de julho de 2011), a ser Região Metropolitana de Feira de Santana (RMFS), sancionada pelo governador Jaques Wagner, e entrou em vigor no dia 7 de julho de 2011. Compõem a sua região metropolitana os Municípios limítrofes de Santa Bárbara, Santanópolis, Tanquinho, Candeal, Antônio Cardoso, São Gonçalo dos Campos, Santo Amaro da Purificação, Coração de Maria, Anguera, Serra Preta, Ipecaetá, Amélia Rodrigues e Conceição do Jacuípe. Possui uma área de 1.363 km², densidade de 428, 86 hab./km², e clima tropical semiárido. O Município de Feira de Santana ocupa um contingente populacional inferior apenas a Salvador, por isso o status de segundo município do Estado da Bahia, com população estimada pelo IBGE, em 2016, de 622.639 habitantes.


				


				

					2. Ministradas pelo jornalista, editor e cineasta da TV Universitária Olhos D’água da UEFS, André Lima Santana e que objetivava discutir o conceito de documentário e a sua tipologia; a segunda oficina ocorreu no dia 26 de maio, na qual se estabeleceu a proposta do documentário, contando com a presença da moradora da Comunidade Quilombola, Isabel de Jesus Santos dos Santos.


				


				

					3. Pelo Decreto Estadual nº 11.089, de 30-11-1938, o distrito de São José de Itapororoca passou a denominar-se Maria Quitéria.


				


				

					4. Indivíduos que detêm a memória do grupo e funciona como difusor dos saberes e fazeres da tradição, sábios da tradição oral e guardam a história da comunidade.


				


				

					5. O griot não foi apenas e tão somente um ativista das causas do quilombo, foi para o documentário um arquivo vivo daquela história em todas as dimensões. Com seu trabalho, ele trouxe à tona a força e as cores daquela comunidade. Conseguindo num exercício de preservação, retratar a intensidade negra, estabelecendo um ir e vir do passado em conexão com o presente destes filhos do distrito de Maria Quitéria, mantendo viva a chama da história para as gerações futuras.
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